PARECER JURIDICO - Orientacdes

Direito Civil

RECUSA DO PACIENTE AO TRATAMENTO

E entendimento majoritario dos operadores de direito e juristas, que todo e qualquer paciente,
gue seja capaz, esteja em boas condicdes psicoldgicas, em pleno gozo de suas faculdades
mentais, € que ndo se encontre em eminente risco de morte, tem direito a prestar seu
consentimento ou manifestar recusa em relagcdo a qualquer tratamento médico ou internacao
hospitalar.

E um classico dilema bioético: principio hipocrétida beneficéncia/ndo-maleficéngia
versus principio kantiano da autononeiala_autodeterminacicE preciso, porém, que
esta recusa seja esclarecida. Portanto, o médig® informar o maximo possivel das
alternativas, e recomendar que o paciente proaurasoopinides especializadas. Mpgs,
ao final, deve prevalecer o direito de autonomae @utodeterminacdo do pacient@
médico, assim, deve respeitar a decisdo de recusa ghciente, pois ninguém pod
impor um tratamento que ele ndo quer.

Essa autonomia do paciente é um “direito” que lhe assiste constitucionalmente, Ihe permitindo,
livremente, prestar seu consentimento ou manifestar sua recusa em relagdo aos procedimentos
médicos sugeridos.

Além do mais, esse Direito do Paciente encontra previsédo:
* Na Lei n® 10.241/99 (Estado SP) > art. 2°, incisos VII, XX, e XXIII:

Artigo 2° - S3o direitos dos usudrios dos servicos de saude no Estado de S&o Paulo:

VII - consentir ou recusar de forma livre, voluntaria e esclarecida, com adequada informacéao,
procedimentos diagndsticos ou terapéuticos a serem nele realizados;

XX - receber ou recusar assisténcia moral, psicoldgica, social ou religiosa;
XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinarios para tentar prolongar a vida.

* No Cédigo de Etica Médica, do Conselho Federal de Medicina > art. 56:

”Art. 56 - [E vedado ao médico] Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a execugdo
de préticas diagndsticas ou terapéuticas, salvo em caso de iminente perigo de vida".

A recomendacéo para as Clinicas, Hospitais e Ceudiol ratamento, nesses casos|em
gue 0 paciente se recusar a quaisquer diagnostérasjes, tratamentos, procedimerjtos
médicos ou terapéuticos, ou ainda, se recusarmapecer internado para 0S mesmos
fins, estando ele nas condi¢cdes acima destacadasradexpressar sua intencdo por
escritg e obtendo o aval médico, ser liberado, porém,ded®ra jamais constar em seu

prontuéario a condicao de “alta médica”, mas sinesodpitalizacdo voluntaria — a pedido

do préprio paciente, e/ou de seu familiar/respogisav
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